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Conselho Fiscal dos Serviços Sociais da Caixa Geral de Depósitos 
 

Relatório e Parecer do Conselho Fiscal 
Relativo ao Exercício de 2025 

Nos termos do Regulamento de Funcionamento do Conselho Fiscal dos Serviços Sociais 
da Caixa Geral de Depósitos (SSCGD) e da alínea e) do Art.º 67º dos Estatutos dos SSCGD, 
compete ao Conselho Fiscal elaborar anualmente o relatório sobre a sua ação 
fiscalizadora, desenvolvida no decurso do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
e dar parecer sobre o Relatório de Gestão e Contas,  aprovados em 8 de abril de 2026 
pela Direção dos SSCGD em exercício à data, e enviados ao Conselho Fiscal em 1 de maio 
de 2026. 

No período entre 1 de janeiro de 2025 e 15 de maio de 2025, data da tomada de posse 
dos Órgãos Sociais eleitos para o mandato 2025-2028 em Assembleia Geral realizada a 
7 de maio de 2025, o Conselho Fiscal em exercício, realizou duas reuniões nas quais 
esteve presente a totalidade dos seus membros, tendo sido elaboradas as respetivas 
atas. Na última reunião, realizada já após a substituição da Direção pelos membros do 
Conselho Fiscal, foi formalizado que pela acumulação destas funções, ficaram os 
membros do Conselho Fiscal sem a necessária independência para exercer as suas 
funções de supervisão da atividade da Direção no período que medeia a aprovação da 
destituição da Direção eleita para o mandato 2023-2026 e a tomada de posse da nova 
Direção. 

O atual Conselho Fiscal foi eleito para o mandato 2025-2028 em Assembleia Geral, 
realizada no dia 7 de maio de 2025, conforme estipulado no nº. 1 do Art.º 28º dos 
Estatutos dos SSCGD, tendo tomado posse no dia 15 de maio de 2025. Nos termos do 
nº. 3 do Art.º 66º, o seu Presidente foi indicado pela Caixa Geral de Depósitos na mesma 
data, tendo tomado posse a 19 de maio de 2025. 

I. Relatório de Atividade do Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal, no âmbito das suas funções previstas no seu Regulamento de 
Funcionamento e do determinado pelos Estatutos dos SSCGD, acompanhou e fiscalizou 
de forma estreita e sistemática, a gestão e o reporte de informação financeira dos 
SSCGD, procedendo à verificação, com o detalhe considerado necessário e a análise 
entendida como adequada, dos valores patrimoniais e do relato contabilístico e 
orçamental, os quais satisfazem as disposições legais e os Estatutos, tendo solicitado os 
esclarecimentos que considerou necessários sobre aspetos relacionados com o 
desenvolvimento da atividade.  

Em detalhe, no cumprimento dos Estatutos e do previsto no Artº. 3º do Regulamento 
de Funcionamento do Conselho Fiscal dos SSCGD, o Conselho Fiscal desenvolveu ao 
longo desse ano, as seguintes atividades: 
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✓ Assegurou a presença do Conselho Fiscal em reuniões mensais com a Direção 
dos SSCGD realizadas para Apresentação de contas mensais e ponto de situação 
sobre as principais atividades desenvolvidas com impacto material ou relevante 
nas demonstrações financeiras e atividade dos Serviços Sociais, e em 
conformidade com a alínea i) do art.º 67º dos Estatutos dos SSCGD; 

✓ Esteve presente nas 2 sessões do Conselho Consultivo e de Recurso, convocadas 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, realizadas em 6 de outubro de 
2025 e 18 de dezembro de 2025, respetivamente; 

✓ Participou na 48ª. Assembleia de Delegados realizada em 8 de novembro de 
2025, na qual constava da Ordem de Trabalhos, nomeadamente: i) a 
Apresentação e apreciação das contas relativas a 30 de setembro de 2025 e 
estimativa para o fecho de 2025 e ii) a discussão e votação do Plano de Atividades 
e do Orçamento para o ano de 2026; sobre os quais foram emitidos pareceres 
pelo Conselho Fiscal, em 27 de outubro de 2025, conforme solicitado pela 
Direção dos Serviços Sociais e em conformidade com a alínea e) do art.º 67º dos 
Estatutos dos SSCGD; 

✓ Tomou conhecimento sobre o Relatório de Auditoria “Relato sobre a auditoria 
das Demonstrações Financeiras”, emitido em 30 de abril de 2026, pela Ernst & 
Young Audit & Associados - SROC, S.A.; 

✓ Solicitou informações sobre diversos temas relacionados com a atividade dos 
SSCGD. 

Ao longo do exercício de 2025, o Conselho Fiscal realizou reuniões com periodicidade 
mínima trimestral, nas quais esteve presente a totalidade dos seus membros, tendo sido 

elaboradas as respetivas atas. 

Dos assuntos abordados e analisados destacam-se os seguintes: 

✓ Análise da prestação de contas e controlo orçamental trimestrais e 
acompanhamento da evolução da carteira de investimentos dos SSCGD, tendo 
em conta a alínea a) do Art.º 67º dos Estatutos dos SSCGD; 

✓ Emissão do Parecer sobre o Relatório e Contas de 2024, de acordo com a alínea 
e) do Art.º 67º dos Estatutos dos SSCGD; 

✓ Emissão do Parecer sobre o Plano de Atividades e o Orçamento de 2026, de 
acordo com a alínea e) do Art.º 67º dos Estatutos dos SSCGD; 

✓ Emissão de recomendações no sentido de: i) promover a adoção de medidas de 
otimização e reforço estratégico especialmente na área da Saúde e na gestão dos 
investimentos financeiros, para garantir sustentabilidade e melhorar os 
resultados dos Serviços Sociais a longo prazo; ii) manter um acompanhamento 
permanente e rigoroso da execução orçamental, com especial atenção aos 
desvios relevantes face às previsões, em particular nas áreas da saúde e dos 
encargos médicos, de modo a assegurar a sustentabilidade financeira e a 
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necessária capacidade de resposta às necessidades dos Sócios e Beneficiários; iii) 
a adoção de medidas reforçadas de monitorização e recuperação de créditos, 
bem como uma atenção especial à sustentabilidade financeira dos Serviços 
Sociais, sobretudo num contexto envelhecimento da população associada e iv) a 
tomada de medidas que permitam otimizar a capacidade e recursos disponíveis, 
nomeadamente através da indução da procura por parte dos sócios das 
especialidades médicas e outros serviços disponibilizados pelos Centros Clínicos, 
assim como a melhoria da respetiva conta de exploração como vetor estratégico 
a perseguir no sentido de melhorar a posição de longo prazo dos Serviços Sociais 
e consequentemente a respetiva sustentabilidade; 

✓ Acompanhamento, via Conselho Consultivo e de Recurso, do processo de revisão 
dos Estatutos dos SSCGD e de outras matérias da atividade dos SSCGD que 
constaram da Ordem de Trabalhos; 

II. Parecer sobre o Relatório e Contas 

O Conselho Fiscal, analisou o Balanço, a Demonstração dos Resultados por Naturezas, a 
Demonstração das Alterações dos Fundos Patrimoniais, a Demonstração dos Fluxos de 
Caixa e o Anexo às Demonstrações Financeiras, reportadas a 31 de dezembro de 2025, 
os quais, satisfazendo as respetivas normas legais e estatutárias, de acordo com as 
Normas de Contabilidade e de Relato Financeiro para as entidades do setor Não 
Lucrativo (NCRF-ESNL), refletem a posição dos registos contabilísticos, representando 
de forma correta e apropriada, a situação económica e financeira dos Serviços Sociais, 
tal como consta no Relatório de Auditoria, da responsabilidade da sociedade de 
revisores oficiais de contas Ernst & Young Audit & Associados – SROC, S.A. (E.Y), de 30 
de abril de 2026, que de seguida se reproduz: 

“Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma 
verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira dos 
Serviços Sociais da Caixa Geral de Depósitos em 31 de dezembro de 2025 e o seu 
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data, de acordo 
com as Normas de Contabilidade e de Relato Financeiro para as Entidades do Setor Não 
Lucrativo adotadas em Portugal através do Sistema de Normalização Contabilística.” 

Como referido no Relatório de Auditoria, a E.Y. indicou adicionalmente que “Estamos 
convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião”. 

Quanto ao Relato sobre outros requisitos legais e regulamentares, a E.Y. emitiu a 
seguinte opinião sobre o Relatório de Atividades “Dando cumprimento aos requisitos 
legais aplicáveis, somos de parecer que o Relatório de Atividades foi preparado de 
acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis em vigor e a informação 
nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas, e tendo em 
conta o conhecimento e apreciação sobre a entidade não identificámos incorreções 
materiais.” 
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SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 

O exercício de 2025 apresentou um resultado líquido positivo de 4.526.838 euros, com 
contributos positivos de 4.412.035 da Área Social (saúde) e de 114.801 euros da Área 
Comercial, respetivamente. 

O total de rendimentos e gastos registaram um valor de 46.404.386 euros e 41.877.550 
euros, respetivamente, com a seguinte distribuição pela Áreas Social e Comercial: 

 

A Demonstração dos Resultados por Natureza apresenta a evolução das principais 
componentes de rendimentos e dos gastos, bem como do resultado líquido, nos últimos 
dois anos 

       Euros 
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Relativamente aos rendimentos destaca-se, em especial, o contributo das seguintes 
componentes: 

I. Subsídios à exploração, onde consta a dotação efetuada pela Caixa Geral de 
Depósitos, no valor de 31.368.588 euros e com a seguinte decomposição: 

 
 

II. Outros rendimentos e ganhos, no valor de 10.479.420 euros, onde se destaca o 
valor referente às quotizações estatutárias dos sócios no valor de 9.013.316 
euros e a regularização do excedente de especialização dos gastos com 
assistência realizada em 2024, no valor de 1,4 milhões de euros, resultante da 
operacionalização da deliberação de 2022 de anulação de reservas e 
autorizações prévias com mais de dois anos sem despesa associada; 
 

III. Vendas e serviços prestados no montante de 2.836.516 euros, assim 
decomposto: 

 
 

IV. Aumentos de justo valor no montante de 1.557.068 euros, resultante da 
valorização por justo valor da carteira de Investimentos Financeiros. Este valor 
compara com o valor de 2.009.462 euros de “Aumentos por justo valor” da 
carteira de investimento no exercício de 2024;  
 

No que respeita aos gastos, os valores mais relevantes referem-se essencialmente a: 

I. Fornecimentos e Serviços Externos, que totalizam 36.241.569 euros e onde se 
destaca, pela sua materialidade, a componente relativa à Assistência Médica que 
registou um montante total de 25.821.719 euros, correspondendo a 
aproximadamente 71% do total desta componente de gastos. 
 

Este valor representa uma redução de aproximadamente 13,20% relativamente 
ao ano de 2024, traduzindo, por isso, num decréscimo de 3.940.615 euros; 
 

O valor referente à Assistência Médica, encontra-se assim detalhado pelas 
seguintes rubricas e repartidos entre Sócios e Beneficiários: 
           
 

Euros

Ano Saúde
Outras 

Atividades

Ext. 

Transitória

Ext. Custos 

Funcionamento

2025 26 208 798       1 187 566       - 3 972 225          

Euros

Ano
Prestação de Serviços

Assistência Médica
Atividade Comercial

2025 2 077 914                             758 602                              



 
 

   
 6/10 

 
euros 

 
 

II. O valor referente aos Meios Auxiliares de Diagnóstico, o mais representativo na 
rubrica de Assistência Médica, totalizou 8.999.550 euros (Sócios+ Beneficiários) 
e evidencia um decréscimo de 13,24% relativamente ao registado em 2024 
(10.372.957 euros), correspondendo a uma redução em valor absoluto de 
1.373.407 euros, do qual 72% (989.749 euros) tem origem nos serviços prestados 
aos Sócios.  
 

III. Gastos com o pessoal com o valor total de 4.611.847 euros, apresentando uma 
ligeira redução em comparação com o evidenciado em 2024 (4.913.542 euros). 
Em 31 de dezembro de 2025 os Serviços Sociais registavam no seu quadro de 
pessoal 123 funcionários que comparam com 124 em dezembro de 2024.  

BALANÇO 

No que respeita à posição do Balanço em 31 de dezembro de 2025, assinala-se o 
seguinte: 

• Ativo – A variação verificada entre 2024 e 2025 no total de 3.246.283 euros, tem 
como principal origem a valorização positiva ocorrida na carteira de 
Investimentos Financeiros (1.557.068 euros), no acréscimo de valor registado 
em Caixa e Depósitos Bancários (658.463 euros) e aumento do valor da rubrica 
Outras Contas a Receber (1.033.398 euros) onde destaca a parcela referente a 
Associados e Beneficiários e Outros Devedores com aumentos de 646.028 euros 
e 687.348 euros, respetivamente. Estes valores foram ainda ajustados por um 
acréscimo de imparidades de 20.924 euros.   

• Fundos Patrimoniais – O aumento do valor total neste agregado (5.012.614 
euros) justifica-se pelo resultado positivo do exercício (4.526.838 euros) e pela 
variação das provisões para Benefícios Pós Emprego (485.776 euros), por 
contrapartida de Reservas. 
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• Passivo Não Corrente – Este agregado é constituído apenas pela rubrica de 
provisões, cuja variação se encontra justificada na Nota 17 – Provisões do 
Relatório de Gestão e Contas 2025: 

 

• Passivo Corrente – Realça-se neste agregado a variação do saldo na rubrica de 
Outras Contas a Pagar (6.328.487 euros), que regista uma redução de 1.636.580 
euros (21%). Esta rubrica inclui, essencialmente, estimativa de custos incorridos 
pelos Serviços Sociais com atos médicos prestados até 31 de dezembro de 2025, 
cujas correspondentes faturas não tinham sido contabilizadas até essa data. Foi, 
ainda, efetuada anulação de 1.360.733 euros referentes a autorizações prévias 
com antiguidade superior a dois anos, cujo tratamento não estava a ser 
efetuado, de acordo com a deliberação 2022/178, que estabeleceu a anulação e 
a implementação de um procedimento de regularização anual do valor referente 
a reservas e autorizações prévias com mais de dois anos. 

 

TEMAS EM DESTAQUE COM IMPACTO MATERIAL NAS DEMOSNTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Salienta-se a manutenção da tendência de crescimento do endividamento observada no 
período de 2022-2025, evidenciando-se em 2025 uma concentração de 64% nos 
escalões etários superiores a 70 anos, o que aconselha uma monitorização cuidada do 
regular serviço da dívida e do nível de provisões constituídas para cobertura de 
eventuais incumprimentos.        

Salienta-se igualmente a dotação atribuída pela CGD no âmbito do protocolo celebrado 
entre a CGD e os SSCGD, no valor de 31.368.588 euros, correspondendo a praticamente 
70% do total de rendimentos do exercício de 2025, que ascenderam a 46.404.386 euros.  

No que respeita aos Centros Clínicos, releva-se a melhoria dos resultados globais 
observada no exercício de 2025 (318.212 euros), não obstante a manutenção de um 
resultado negativo de 1.386.352 euros, que se tem mantido ao longo dos anos. Salienta-
se a melhoria do resultado do centro Clínico do Porto que apresentou um resultado 
negativo de 378.370 euros que compara com os 910.840 euros negativos de 2024.  

Sublinha-se, ainda, que o resultado líquido de 4.526.838 euros do exercício de 2025 é 
significativamente diferente em relação à estimativa de fecho apresentada outubro de 
2025 – 1.639.247 euros positivos - em resultado, essencialmente, de: 
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a) não contabilização como provisão anual o valor de 1.246.375 euros, destinado 
a construir uma reserva para suportar o saldo negativo de 25M euros, apurado 
na avaliação atuarial efetuada que indicou, numa perspetiva ceteris paribus, ou 
seja, sem a implementação de medidas adicionais estruturais por parte da 
Direção, que no longo prazo o valor das dotações e quotizações não será 
suficiente para cobrir os encargos médicos; 
Este valor de 1.246.375 euros, como não foi, objeto de constituição de provisão, 
está incluído no resultado líquido do exercício e, sob proposta da direção, será 
aplicado em Reservas – Reserva de Sustentabilidade – Plano Estratégico 2025-
2028 
 

b) da anulação de 1.360.733 euros referentes a autorizações prévias com 
antiguidade superior a dois anos. 

 
III. Conclusão e Parecer Final 

Face ao exposto no presente Relatório, o Conselho Fiscal considera que, não obstante 
as circunstâncias excecionais verificadas no período transitório ocorrido no início do 
exercício, foram globalmente asseguradas as condições necessárias ao exercício das 
suas competências de acompanhamento e fiscalização da atividade dos Serviços Sociais 
da Caixa Geral de Depósitos ao longo de 2025. 

O Conselho Fiscal destaca que as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 refletem, de forma verdadeira e apropriada, a situação 
económica e financeira dos SSCGD, em conformidade com as Normas de Contabilidade 
e de Relato Financeiro aplicáveis ao setor não lucrativo, tendo sido objeto de certificação 
legal sem reservas por parte da sociedade de revisores oficiais de contas. 

Assinala-se ainda que o exercício de 2025 apresenta um resultado líquido positivo e uma 
evolução globalmente favorável de alguns indicadores económicos e financeiros, 
designadamente ao nível da redução de determinados gastos com assistência médica e 
do reforço dos fundos patrimoniais. Contudo, subsistem fatores de risco e áreas de 
atenção relevantes que importa acompanhar de forma contínua, designadamente ao 
nível da sustentabilidade financeira de médio e longo prazo. 

Neste contexto, o Conselho Fiscal é de parecer que: 

• O Relatório de Gestão e as Contas relativas ao exercício de 2025 reúnem os 
requisitos legais e estatutários aplicáveis; 

• As demonstrações financeiras devem ser objeto de deliberação pela Assembleia 
Geral dos Serviços Sociais da CGD e aprovadas pelo Conselho de Administração 
da CGD, ao abrigo artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 48953, de 5 de abril de 1969. 
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IV. Recomendações 

Sem prejuízo do parecer favorável emitido, o Conselho Fiscal entende adequado 
formular as seguintes recomendações estratégicas e operacionais: 

1. Gestão da Despesa com Saúde 

Prosseguir as medidas de controlo e racionalização dos encargos com assistência 
médica, assegurando simultaneamente a qualidade da resposta aos sócios e 
beneficiários, com particular foco na análise da evolução dos Meios Auxiliares de 
Diagnóstico e Terapêutica. 

2. Monitorização do Endividamento e dos Créditos a Receber 

Intensificar os mecanismos de acompanhamento e recuperação de créditos, bem 
como o controlo do nível de endividamento dos beneficiários, atendendo à sua 
concentração em faixas etárias mais elevadas e ao potencial risco de 
incumprimento. 

3. Gestão dos Centros Clínicos 

Prosseguir a implementação de medidas que permitam melhorar a eficiência 
operacional e os resultados dos Centros Clínicos, nomeadamente através da 
otimização da capacidade instalada, do aumento da procura e da revisão do 
modelo de funcionamento económico-financeiro. 

4. Política de Investimentos 

Assegurar uma gestão prudente e devidamente monitorizada da carteira de 
investimentos financeiros, garantindo o equilíbrio entre rentabilidade e risco, em 
alinhamento com a natureza e missão dos Serviços Sociais. 

5. Qualidade da Informação Financeira e Transparência 

Continuar a reforçar a qualidade, consistência e comparabilidade da informação 
financeira e de gestão, assegurando transparência na comunicação aos órgãos 
sociais e aos associados. 
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O Conselho Fiscal expressa os seus agradecimentos à Direção, a todos os Colaboradores 
dos Serviços Sociais, bem como à Caixa Geral de Depósitos, pela colaboração prestada 
no exercício das suas funções. Do mesmo modo, agradece ao Auditor Externo toda a 
disponibilidade e apoio que nos proporcionou, sempre que tal foi solicitado. 

 

Lisboa, 15 de maio de 2026 

 

O Conselho Fiscal 
 

 

 

Víctor Reis 

Presidente 

 

 

 

Vítor Gil 

Vice-Presidente 

 

 

 

Luís Cartaxeiro 

Vogal 
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